
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.255 - RS (2015/0311328-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S) - 
RS059184 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO CRITÉRIO DA EQUIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. MAJORAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. 
INGERÊNCIA NA ESFERA DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
IV - A fixação dos honorários advocatícios pelo Tribunal de origem, com base 
no critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos, 
inviabilizando a reapreciação por esta Corte, à vista do óbice da Súmula n. 
07/STJ, salvo se configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não 
ocorreu. 
V -  É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual é incabível a concessão, pelo Poder Judiciário, de equiparação ou 
reajuste dos valores do auxílio pré-escolar dos servidores públicos, por 
configurar indevida ingerência na esfera de competência do Poder Executivo 
(Súmula n. 339/STF). 
VI - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
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recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.255 - RS (2015/0311328-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO 
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada: i) na aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; ii) na ausência de 

violação aos artigos 165 e 485 do Código de Processo Civil de 1973; iii) na 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal; iv) 

na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; v) na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1326/1328e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.255 - RS (2015/0311328-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO 
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados, porquanto: i) teria demonstrado a existência de omissão no 

acórdão, sendo incabível a aplicação, por analogia, da Súmula n. 284/STF; ii) 

não seria aplicável a Súmula n. 83/STJ, uma vez que o entendimento acerca 

do tema não estaria pacificado, bem como não incidiria o entendimento da 

Súmula n. 339/STF pois o que se busca é a aplicação de expressa previsão 

normativa ignorada pela agravada; iii) não caberia a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283/STF, já que o mérito da decisão teria sido devidamente 

atacado nas razões recursais; iv) a patente exorbitância do percentual fixado 

a título de honorários sucumbenciais justificaria o afastamento do óbice da 

Súmula n. 7/STJ. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 
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como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 01/07/2014, destaque meu).
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Ademais, não ofende os arts. 165 e 458, do Código de 

Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 

decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e 

coerente. 

Nessa linha: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Outrossim, o Tribunal de origem decidiu que deixaria de 

apreciar as preliminares, sob o fundamento de que no mérito o pedido é 

improcedente, conforme extrai-se do seguinte excerto do acórdão recorrido 

(fl. 1142e):

Registro inicialmente que deixo de apreciar as preliminares 
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porque no mérito o pedido é improcedente.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014);
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

No que se refere à alegada exorbitância dos honorários 

fixados, verifico que o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, considerou adequada a verba 

honorária de 5% sobre o valor da causa (fls. 1144e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

No mesmo sentido:

Documento: 1537195 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/09/2016

Página  8 de 4



 
 

 
PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. RESÍDUO 
DE 3,17%.  LIMITAÇÃO  TEMPORAL. LEI 11.344/2006. 
VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO 
DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  se configura ofensa ao art. 458, inciso II, do CPC 
quando o acórdão  proferido por tribunal decide a matéria de 
direito com base nos  elementos  que julga aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.
2.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC  quando  a  
prestação jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  
deduzida,  com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte firmada  em sede de recursos repetitivos, segundo a 
qual a limitação temporal  do  reajuste de 3,17% é possível 
quando este for concedido por  decisão  judicial  (REsp  
1.371.750/PE),  bem como não ofende a coisa  julgada  a 
compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis  
posteriores  ao  trânsito  em  julgado,  como na espécie (REsp 
1.235.513/AL).
4. A Lei 11.344/2006, considerada pelo Tribunal de origem 
como termo final  para  o  reajuste em voga por ter 
reestruturado a carreira do magistério  superior  federal,  foi 
publicada após o título judicial tornar-se  definitivo,  de  modo  
que não subsiste a tese de suposta ofensa à coisa julgada 
(arts. 467, 468 e 474 do CPC).
5.  A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 
quando o juízo  de  origem  afirma,  expressamente,  que  os 
honorários foram estabelecidos  de  forma  razoável, situação 
que impede a revisão no Superior  Tribunal  de Justiça, em 
razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570102/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
22/03/2016 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VALOR. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
CANCELADA PELA EXEQUENTE. PROCESSO AINDA EM 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. IRRISORIEDADE NÃO 
CONSTATÁVEL DE PLANO. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não se pode conhecer de Recurso Especial que 
discute a legalidade do valor dos honorários advocatícios 
fixados com base em critério de equidade. Excepcionam-se os 
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casos em que, de plano, for possível constatar que o montante 
controvertido apresenta-se manifestamente irrisório ou 
exorbitante. Precedentes do STJ.
2. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 
do CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem natureza 
eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 
revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, 
consoante preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo 
de controvérsia, assentou: 'Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade' (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010 - destaquei).
4. Em hipótese na qual a própria exequente cancelou, ainda 
em 1° grau de jurisdição, a inscrição em dívida ativa do crédito 
cobrado, não se vislumbra como, sem revolver fatos e provas, 
considerar irrisória a condenação imposta.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 528.578/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
10/10/2014 - destaques meus).

Por fim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual 

o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Documento: 1537195 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/09/2016

Página  10 de 4



 
 

 
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual é incabível a concessão, pelo 

Poder Judiciário, de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio 

pré-escolar dos servidores públicos, por configurar indevida ingerência na 

esfera de competência do Poder Executivo (Súmula n. 339/STF), consoante 

os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO 
PRÉ-ESCOLAR. MAJORAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 339/STF. OMISSÃO DO 
ARESTO REGIONAL AFASTADA. REVISÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. EXORBITÂNCIA . SÚMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido não destoa da orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal que assentou 
entendimento segundo o qual, a concessão, pelo Poder 
Judiciário, de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio 
pré-escolar dos servidores públicos encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa (AgRg no 
REsp 1.325.113/RS, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe 11/10/2013).
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando for verificado excesso ou 
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insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos autos. Não configurada, na 
hipótese vertente, a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a 
pretendida redução dos honorários advocatícios.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1564530/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 07/12/2015 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO 
PRÉ-ESCOLAR. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INDEVIDA INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO NA 
ESFERA DE OUTRO PODER. SÚMULA 339/STF. OFENSA 
AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é vedado 
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, majorar 
vencimentos a título de isonomia, de forma que a pretensão de 
majoração de valores recebidos a título de auxílio pré-escolar 
mostra-se descabida".
2. Não se configura a ofensa aos arts. 535 e 458 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
3. A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à impossibilidade 
de majoração do valor do auxilio pré-escolar, por configurar 
indevida ingerência do Poder Judiciário na esfera do Poder 
Executivo, em especial ante o óbice da Súmula 339/STF.
4. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, 
do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o 
advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a 
natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação 
equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em 
razão do valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
12.5.2014).
5. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem 
a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1539086/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
09/11/2015 - destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0311328-4 REsp 1.573.255 / RS

Números Origem:  450051645720104040000  50161796320104047100  RS-50161796320104047100  
TRF4-50051645720104040000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS 

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
 FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S) - RS059184 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Pré-escolar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS 

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
 FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S) - RS059184 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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